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II - o planejamento e a coordenação de estudos e projetos para subsidiar o Tribunal 

na formulação de políticas e planos de ações institucionais. 

 

Parágrafo único. O Tribunal proverá os meios necessários ao Centro de Estudos 

Judiciários para consecução de seus fins institucionais, mediante dotação 

orçamentária própria. 

 

Art. 46. A estrutura e o funcionamento do Centro de Estudos Judiciários serão 

regulamentados por Resolução do Órgão Especial. 

 

Capítulo XI - Da Escola Judicial  

 

Art. 47. A Escola Judicial tem por objetivo a realização de cursos oficiais para o 

ingresso, a formação inicial e o aperfeiçoamento de magistrados e de servidores do 

Poder Judiciário, estudos, seminários, painéis, encontros, palestras e intercâmbios, 

visando ao aprimoramento dos serviços judiciais e à difusão cultural quanto a temas 

pertinentes às finalidades e competência do Poder Judiciário, bem como cursos de 

Pós-Graduação abertos a operadores do Direito e celebrar convênios com outras 

escolas judiciais, instituições de ensino no Brasil e em outros países, para o 

cumprimento dos seus fins institucionais. 

 

Art. 48. O Diretor-Geral e o Vice-Diretor-Geral da Escola Judicial serão escolhidos, 

dentre os desembargadores, pelo Presidente do Tribunal para mandatos coincidentes 

com o seu. 

 

Parágrafo único. A Escola Judicial será supervisionada por um juiz de direito da Capital, 

designado pelo seu Diretor-Geral, com a aprovação do Órgão Especial. 

 

Art. 49 A organização, as atribuições e o funcionamento da Escola Judicial serão 

estabelecidos em seu regimento interno a ser aprovado pelo Órgão Especial. 

 

Capítulo XII - Das Comissões  

 

Seção I - Das Disposições Gerais 

 

Art. 50. As Comissões, permanentes e especiais, compostas por, no mínimo, três 

desembargadores, colaboram no desempenho dos encargos do Tribunal. (Alterado 

pelo art. 1º da Emenda Regimental n. 009, de 12 de fevereiro de 2020.)  

Art. 51. São Comissões permanentes:  



 

 41 

 

I - Comissão de Organização Judiciária e Regimento Interno (COJURI);  

 

II - Comissão de Sistematização e Publicação de Precedentes Judiciais;  

 

III - Comissão de Acesso à Justiça e Cidadania; 

 

IV - Comissão de Direitos Humanos;  

 

V - Comissão de Orçamento e Finanças; (Acrescido pelo art. 2º da Emenda Regimental n. 

008, de 19 de dezembro de 2019.)  

 

VI - Comissão de Ética e Defesa das Garantias e Prerrogativas da Magistratura; 

(Acrescido pelo art. 2º da Emenda Regimental n. 008, de 19 de dezembro de 2019.)  

 

VII - Comissão de Segurança; (Acrescido pelo art. 2º da Emenda Regimental n. 008, de 19 de 

dezembro de 2019.)  

 

VIII - Comissão de Saúde; (Alterado pelo art. 1º da Emenda Regimental n. 009, de 12 de 

fevereiro de 2020.) 

 

IX - Comissão de Gestão e Preservação da Memória. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 

Regimental n. 009, de 12 de fevereiro de 2020.)  

 

Parágrafo único. O Tribunal poderá criar, por Resolução, outras Comissões 

permanentes que se fizerem necessárias para o estudo de matéria especificamente 

indicada. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Regimental n. 002, de 12 de junho de 2018.)  

 

Art. 52. O mandato dos membros das Comissões permanentes será de 02 (dois) anos, 

admitida a recondução. (Alterado pelo art. 1º da Emenda Regimental n. 016, de 27 de 

setembro de 2022.)  

 

Art. 53. O Presidente do Tribunal poderá criar comissões especiais para o estudo de 

temas e o desenvolvimento de atividades específicas do interesse respectivo ou 

relacionadas com suas competências, com mandatos coincidentes com o seu. 

(Alterado pelo art. 1º da Emenda Regimental n. 009, de 12 de fevereiro de 2020.)  

 

Parágrafo único. As Comissões especiais observarão os termos e limites do ato de sua 

constituição. 

 


